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Com a internet, surgiu mais uma forma de< 

sendo inegáveis os benef ícíos trazidos com sua e 

na t ransmissão de dados e no acesso a informaç 

tes, principalmente pela possibilidade da comer 

ços que, por meío da contratação eletrônica, I 

localidade do planeta. O número de índivídurn 

à internet aumenta a cada dia, o que é resultac 

cance, uma vez que não há fronteiras geográfic 

Então, pelo advento da internet, desponta 

das questões jurídicas que a envolvem, tendo er 

cias para o mundo do Direito. Tal fato tem leva< 

sobre o liame da internet com o Direito, pois as 

mundial de computadores geram efeitos jurídi1 

Assim, esta obra pretende entender tais : 

adequadas, fazendo sempre que possível a apli 

tutos jurídicos já existentes (quando necessário 

até mesmo sugerindo a criação de novos instit 

O livro é voltado para estudantes de grad 

sores, profissionais da área jurídica, de ínform 

dade e interessados em geral. No decorrer de 

legislação aplicável, da jurisprudência e da do 
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